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PARECER - AGM/PJM 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 020/2025 

CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 007/2025. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2025 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA nº 003/2025. 

 

INTERESSADOS:  

 

- Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento; 

 

Ementa:  

 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. DISPENSA. ART. 

75, II, DA LEI 14.133/2021. CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ITENS TEMÁTICOS PARA DECORAÇÃO DA RUA 

DUQUE DE CAXIAS EM RAZÃO DAS 

FESTIVIDADES DE CARNAVAL, EM 

ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA DO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO 

TABOADO/MS. 

 

Senhora Secretária, 

 

PRELIMINARMENTE 

 

Cabe salientar neste preâmbulo que a presente manifestação toma por 

base, exclusivamente, os elementos que constam de pedido da secretaria Municipal de 

Governo, e do Procedimento Administrativo supracitado, destarte, à luz da Constituição 

Federal de 1988 e do artigo 55 da Lei Orgânica do Município, incumbe, a este órgão de 

execução da Advocacia Geral do Município, prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à oportunidade dos 

atos praticados no âmbito da Administração Pública Municipal, nem analisar aspectos 

de natureza eminentemente técnico-administrativa.  

 

RELATÓRIO 

 

A Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento, apresentou expediente a esta 

Procuradoria, solicitando a contratação de empresa para a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE ITENS TEMÁTICOS 

PARA DECORAÇÃO DA RUA DUQUE DE CAXIAS EM RAZÃO DAS 

FESTIVIDADES DE CARNAVAL, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA 
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MUNICIPAL DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO 

TABOADO/MS. 

 

A Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento justificou a referida 

contratação da seguinte forma: 

 
A aquisição de itens temáticos para a Rua Duque de Caxias durante as festividades 

de Carnaval vai além da simples decoração da via. Trata-se de uma estratégia 

fundamental para impulsionar a economia local, promovendo um ambiente mais 

atrativo tanto para consumidores quanto para lojistas. 

 

A ambientação festiva desperta o interesse do público, incentivando a circulação de 

pessoas na região e, consequentemente, o aumento das vendas no comércio local. 

Além disso, a valorização do espaço urbano durante esse período contribui para a 

geração de emprego e renda, movimentando diversos setores, como turismo, 

gastronomia e serviços. 

 

Portanto, o investimento na decoração temática da Rua Duque de Caxias não apenas 

fortalece a identidade cultural e a tradição carnavalesca, mas também representa um 

estímulo significativo para a economia da cidade, beneficiando comerciantes, 

empreendedores e a comunidade como um todo. 

 

 Diante disso, recomenda-se que a contratação seja realizada através de dispensa por 

menor valor, conforme artigo 75, II, da Lei 14.133/2021, visto que, caso fosse 

realizado processo licitatório, resultaria em maior ônus ao Município: 

 

Art. 75 É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

Assim, considerando a necessidade aquisição de itens temáticos para decoração de 

carnaval, entende-se que o tempo desprendido para a realização de processo 

licitatório tornaria inviável o cronograma planejado, e, considerando ainda, que o 

valor total da contratação não deva superar o limite previsto no inciso II, do artigo 

75, da Lei Federal 14.133/2021, sugere que seja realizada a contratação através de 

Dispensa de Licitação, com ampla pesquisa mercadológica, verificando se os valores 

apresentados estão em conformidade com os praticados no mercado, e se 

apresentam-se de maneira vantajosa à Administração. 

 

Assevera o Agente de Contratação que os autos do processo em análise, 

foram enviados a ele, para a promoção de “todos os atos necessários para a 

aquisição/contratação dos produtos/serviços relacionados na citada solicitação, por 

meio de Dispensa de Licitação, fulcrada no art. 75, II da Lei 14.133/2021, haja vista 

a extrema necessidade do material/serviços para atendimento das necessidades da 

Secretaria solicitante.” 

 

De forma, que inexiste nos autos quaisquer justificativa que impeça a 

realização da Dispensa, em sua forma Eletrônica, o Agente de Contratações promoveu 

a elaboração do Aviso de Dispensa de Contratação e seus anexos. 
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No que importa à presente análise, os autos, contendo 01 volumes, vieram 

instruídos com os seguintes documentos:  

 

a. Solicitação de Contratação;  

b. Estudo Técnico Preliminar; 

c. Justificativa da Dispensa de Licitação; 

d. Termo de Referência; 

e. Ordem de Serviço do Órgão solicitante, ao Departamento de Compras 

para formalização de pesquisa mercadológica; 

f. Pesquisa Mercadológica; 

g. Mapa Comparativo de Preços; 

h. Resultado da Cotação; 

i. Análise Crítica da Pesquisa Mercadológica; 

j. Certidão de Existência ou Inexistência de ME, EPP ou MEI, 

localizadas regionalmente; 

k.  Reserva Orçamentária; e 

l. Extrato do Setor de Contabilidade, que demonstra que o Município 

não realizou, neste Exercício Financeiro, contratações por meio de 

Dispensa, fundada nos incisos II, do artigo 75, da Lei de Licitações, 

do mesmo objeto ou de objeto de natureza similar que, somados, 

ultrapassem o limite máximo do referido dispositivo; 

m. Ordem de Serviço do Órgão solicitante, ao Departamento de 

Licitações para a promoção da Dispensa; 

n. Aviso de Dispensa de Licitação e seus anexos; 

o. Parecer Técnico do Agente de Contratação; 

 

Consta nos autos que o valor estimado da contratação não supera o limite 

previsto no inciso II, do artigo 75, da Lei Federal 14.133/2021, atualizados pelo Decreto 

nº 12.343/2024, qual seja: R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos)  

 

Em face do acima exposto, considerando que a Secretaria Municipal de 

Governo, necessita dos serviços em questão, pretende-se efetuar a contratação com a 

dispensa de licitação, com fundamento no inciso II, do artigo 75, de Lei de Licitações 

(Lei nº. 14.133/2023), em sua forma preferencial, ou seja, mediante a divulgação de 

aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo 

ser selecionada a proposta mais vantajosa.  

 

É o relato do essencial. 

 

1. DA APRECIAÇÃO DA CONSULTA 
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1.1 QUESTÕES PRELIMINARES: 

 

a) Sobre a autuação e registro do processo. 

 

Compulsando os autos do presente processo administrativo, é possível 

extrair que fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e registrado.  

 

Vale a observação para os Departamentos responsáveis pela condução do 

presente Processo, que se atentem para que suas folhas sejam sequencialmente 

numeradas e rubricadas, tal como exige o artigo 22, § 4º, da Lei nº 9.784, de 1999. 

 

1.2 ANÁLISE JURÍDICA: 

 

Inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento, realizada com 

base no art. 53, § 4º, da Lei n.º 14.133/21, cingir-se-á estritamente aos aspectos jurídico-

legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis e financeiras fogem à 

competência desta Procuradoria Jurídica. 

 

a) Da possibilidade jurídica de contratação direta. 

 

Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração 

Pública submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos 

termos do art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal. 

 

Todavia, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de 

exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quais sejam 

a dispensa e a inexigibilidade de licitação, senão vejamos: 

 

"Art. 37. (...) 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 

A ressalva no texto constitucional, portanto, se refere à possibilidade de 

existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, de modo que a 

Administração Pública fica autorizada a celebrar contratações diretas, por dispensa e por 

inexigibilidade de licitação. 

 

Verifica-se que o presente procedimento se enquadra numa daquelas 
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exceções, porquanto se ajusta à previsão contida no art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133, 

de 01 de abril de 2021, que dispõe sobre hipótese de dispensa de licitação. 

 

Reza o referido dispositivo: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

 

Oportuno registrar ainda que o Decreto nº 12.343/2024 atualizou os 

valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, de modo que aquele inciso 

II do caput do art. 75 passou a corresponder a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil 

setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

 

Por sua vez, os valores estimados do objeto da presente contratação 

encontram-se assim discriminados:  
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE VALOR VALOR 

TOTAL 

1 MÁSCARA CARNAVAL 

GRANDE COM CORTINA 

- Máscara cores sortidas  

Composição: EVA e fios 

metalizados 

 

Medidas aproximadas: 60 cm 

de largura x 18 cm de 

comprimento (franjas com 60 

cm aproximadamente). 

24 UN R$ 35,85 R$ 860,40 

2 MINI SOMBRINHAS 

PARA FREVO - (colorida: 

cores - vermelha, amarelo, 

verde e azul), material 

plástico poliéster, abertura 

manual, cabo de madeira, 

haste em ferro galvanizado, 

aproximadamente 8 varetas, 

56 cm de diâmetro. 

 

1.065 UN R$ 17,14 R$ 18.254,10 

3 VARAL/CORTINA DE 

FITAS METALIZADAS 

VÁRIAS CORES: Fitas 

Metalizadas estilo varal com 

10 metros, com cores 

metalizadas e vibrantes. 

Embalagem com 40 pacotes 

com aproximadamente 10 

metros de comprimento cada 

totalizando 400 metros, 

Medida aproximada de cada 

3 

Embalagem 

com 40 pacotes 

de 10mts (t: 

400mts) 

R$ 319,20 R$ 957,60 
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fita: 45 cm de comprimento x 

1,5 cm de largura 

Medida aproximada do 

espaço entre uma fita e outra: 

20 cm 

nas cores : ROXO / 

DOURADO / PRATA / 

ROSA / VERMELHO / 

AZUL-CLARO / AZUL 

ESCURO / PRETA 

/LARANJA / ROXA / 

VERDE. 

 

VALOR TOTAL R$ 20.072,10 

 

Dessa forma, não se verifica óbice para contratação direta, dada a 

dispensabilidade da licitação, em relação ao quesito valor. 

 

b) Do processo de contratação direta. 

 

A realização do processo de contratação direta por dispensa de licitação, 

fundamentado na Lei n.º 14.133/2021 precisa guardar observância ao artigo 72, que 

assim dispõe: 

 

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou 

projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente” 

 

E, no âmbito deste Município, há de ser também observado o Decreto 

Municipal nº 071/2023, que “REGULAMENTA, NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE APARECIDA DO TABOADO-

MS, SOBRE O PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE QUE TRATA A 

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E DÁ OUTRAS 
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PROVIDÊNCIAS”. 

 

Estabelece o referido dispositivo em seu art. 4º, que as dispensas de 

licitação de que trata o art. 75, da Lei n.º 14.133/21, deverão ser instruídos com os 

seguintes documentos mínimos: 

 

I - Documento de Formalização da Demanda; 

II - Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo; 

III - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 da Lei 14.133, de 2021; 

IV - pareceres jurídicos e técnicos, quando for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

V - demonstração da compatibilidade dos recursos orçamentários com o 

compromisso que será assumido; 

VI - demonstração de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VII - razão da escolha do fornecedor; 

VIII - justificativa de preço, e 

IX - autorização da autoridade competente. 

 

Já em seu art. 1º, dispõe que o Município de Aparecida do Taboado 

PODERÁ adotar o rito da dispensa de licitação, em sua forma eletrônica, nos casos 

dispostos nos incisos I, II e III, do art. 75 e no § 6º, do artigo 82, ambos da Lei n.º 

14.133/21. 

 

Quando optar por formalizar seus processos de dispensas, em sua forma 

eletrônica, deverá ser precedido de divulgação de Aviso de Contratação Direta, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com 

a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de 

eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

 

No caso sob exame, os documentos juntados aos autos bem demonstram 

que se optou por realizar a dispensa eletrônica, consoante prevê a legislação de regência. 

 

Passemos agora a verificar existência, nos autos dos documentos 

necessários e exigidos para a consecução do Processo de Dispensa. 
 

EXIGÊNCIA CUMPRIU? 

Documento de Formalização de Demanda Sim 

Estudo Técnico Preliminar Sim 

Termo de Referência Sim 

Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 

23 da Lei 14.133, de 2021; 
Sim 

Pareceres jurídicos e técnicos, quando for o caso, que demonstrem o Sim 
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atendimento dos requisitos exigidos; 

Demonstração da compatibilidade dos recursos orçamentários com o 

compromisso que será assumido; 
Sim 

Demonstração de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 
Sim 

Razão da escolha do fornecedor; Sim 

Justificativa de preço; Sim 

Autorização da autoridade competente. Sim 

 

Verifica-se a confecção de Aviso de Dispensa Eletrônica, possuindo as 

exigências necessárias para sua consecução. 

 

O Aviso foi devidamente publicado, nos moldes exigidos no art. 6º, do 

Decreto Municipal nº 071/23, nos seguintes meios: 

 

Local de Publicação 
Data 

Publicação 
Tipo 

Imprensa oficial do Município – 

www.diariomunicipal.com.br/assomasul/ 
12/02/2025 Aviso 

Site oficial do Município  12/02/2025 
Aviso e 

Edital 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 12/02/2025 
Aviso e 

edital 

Sistema de Compras da Plataforma BLL Compras, 

disponível no endereço eletrônico 

https://bllcompras.com 

12/02/2025 
Aviso e 

edital 

 

Demais disso, observa-se que a Administração valeu-se da melhor 

proposta obtida na Dispensa Eletrônica, cujo valor se encontra aquém da estimativa de 

preço levantada pelo setor competente. 

 

Verifica-se que o melhor proponente, reuniu todas as condições 

habilitatórias exigidas no Aviso de Dispensa. 

 

O Objeto a ser executado foi devidamente adjudicado ao melhor 

proponente.  

 

Após adjudicado, foram os autos remetidos para análise e emissão de 

parecer jurídico acerca da legalidade do presente Certame. 

 

c) Da aferição dos valores que atendam aos limites referidos no inciso II do caput, 

do Art. 75, da Lei n.º 14.133/21. 

 

Para demonstrar que houve respeito aos valores limites para a dispensa de 

http://www.diariomunicipal.com.br/assomasul/
https://bllcompras.com/Home/Login
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licitação, o Departamento de Contabilidade informou o somatório do que for despendido 

no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora para objetos da mesma natureza, 

contratados com fornecedores do mesmo ramo de atividade, em conformidade com o 

regramento do § 1º, do art. 75, da Lei n.º 14.133/21. 

 

d) Da possibilidade de substituição de termo de contrato por instrumento 

equivalente. 

 

Vale salientar que o art. 95, I, da Lei n.º 14.133/21 permite que, nos casos 

de contratação por dispensa de licitação em razão do valor, o instrumento de contrato 

venha a ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 

empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

 

Nessa senda, imperioso reconhecer a desnecessidade da formalização do 

pacto através de instrumento de contrato, pois, além do valor da presente contratação 

esteja dentro do limite estabelecido no art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, a 

natureza jurídica da contratação (fornecimento, com entrega imediata), a Administração 

pode substituí-lo por outros instrumentos hábeis. 

 

e) Da necessária publicidade. 

 

É bem certo que a Lei n.º 14.133/21 priorizou a divulgação das 

contratações por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o que, no 

caso em análise, foi devidamente providenciado por ensejo da realização da dispensa 

eletrônica. 

 

Entretanto, o § 1º, do art. 175, da Lei n.º 14.133/21 prevê que, mantida a 

integração com o PNCP, as contratações poderão ser realizadas por meio de sistema 

eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito privado, na forma de regulamento. 

 

E ainda, o Parágrafo único do art. 72 daquela mesma lei exige que o ato 

que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

Destarte, na hipótese aqui em comento, recomenda-se que o ato de 

dispensa seja publicado no Diário Oficial Eletrônico deste Município, em conformidade 

com o § 4º, do art. 4º, do Decreto Municipal nº 071/23, em observância aos princípios 

constitucionais da publicidade e da eficiência. 

 

2. CONCLUSÃO: 

 

Ante o exposto, uma vez atendidas as recomendações apontadas neste 

Parecer, e resguardados o juízo de conveniência e oportunidade do Administrador, nos 

limites da Lei, e as valorações de cunho econômico financeiro, ressalvadas, ainda, as 
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questões de ordem fática e técnica, ínsitas à esfera administrativa, essenciais até mesmo 

para a devida atuação dos órgãos de controle, o procedimento estará apto para a 

produção de seus regulares efeitos. 

 

Desta forma, a contratação pretendida pela Secretaria Municipal de 

Fazenda e Planejamento, enquadra-se no dispositivo legal transcrito, sendo possível a 

sua materialização independentemente de licitação. 

 

Posto isto, esta Procuradoria opina no sentido de que é possível ao 

Município de Aparecida do Taboado/MS efetuar a contratação direta com a 

empresa selecionada, fundamentada no inciso II, do artigo 75, da Lei n.º 14.133, de 

1º de abril de 2021, com suas alterações posteriores. 

 

Este é o meu parecer, s.m.j. 

 

Aparecida do Taboado/MS, 21 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

MARCELO EDUARDO PIZZI 

Procurador Jurídico do Município 

OAB/MS N.º 17.088 


